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RESUMO 
 

O sistema penitenciário brasileiro enfrenta atualmente uma de suas maiores 
crises. Muito tem-se discutido e estudado sobre possíveis soluções à 
superlotação, falta de condições básicas aos apenados e baixos índices de 
ressocialização. Alguns autores apontam a privatização dos presídios como 
uma possível solução a essas questões, levando em conta que mais recursos 
financeiros seriam empregados, melhores seriam as condições de vida 
dentro das penitenciárias e os programas voltados a ressocialização dos 
detentos, afim de diminuir o índice de reincidência criminal. Entretanto, alguns 
estudiosos afirmam que essa alternativa vai de encontro a legislação 
brasileira visto que as empresas privadas visam lucro, o que só seria obtido 
com encarceramento em massa, perdendo então o principal foco, a 
ressocialização e reintegração do detento a sociedade. Esse trabalho é uma 
revisão sistemática de literatura na qual objetivou-se compilar trabalhos 
publicados entre 2017-2018 na plataforma Google Acadêmico usando como 
palavras-chave: “privatização”, “presídio”, “Brasil”, “penitenciária. Foram 
encontrados 219 trabalhos na semana na qual se realizou a busca e 
aplicados critérios de inclusão e exclusão. Selecionou-se por fim 37 
trabalhos. Desses, 13 autores concordavam com a privatização dos presídios 
brasileiros como possível solução às problemáticas atuais, 21 discordavam 
dessa opção, e 3 não apresentavam posicionamento definido. Demostrou-se 
dessa forma a necessidade de mais estudos afim de analisar mudanças de 
pensamento ao longo dos anos. 

 

Palavras-chave: Terceirização. Penitenciárias. Revisão sistemática. 
Sistema Prisional. 
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ABSTRACT 

 

The Brazilian penitentiary system is currently facing one of its greatest crises. Much 
has been discussed and studied about possible solutions to overcrowding, lack of 
basic conditions to the distressed and low levels of resocialization. Some authors 
point to the privatization of prisons as a possible solution to these issues, taking into 
account that more financial resources would be employed, better would be the 
conditions of life inside the penitentiaries and the programs aimed at the 
resocialization of prisoners, in order to reduce the rate of recidivism criminal. 
However, some authors say that this alternative disagree with Brazilian law, since 
private companies aim to make a profit, which would only be achieved by mass 
incarceration, this losing the main focus, the resocialization and reintegration of the 
detainee into society. This work is a systematic review of literature in which the 
objective was to compile works published between 2017-2018 in the Google Scholar 
platform using as keywords: "privatização", "prisão", "Brasil", "penitenciária”. A total 
of 219 papers were found in the week in which the search was performed and 
inclusion and exclusion criteria were applied. Finally, 37 papers were selected. Of 
these, 13 authors agreed with the privatization of the Brazilian prisons as a possible 
solution to the current problems, 21 disagreed with this option, and 3 did not present 
a definite position. The need for further studies to analyze changes in thinking over 
the years was this demonstrated. 
 

Keywords: Outsourcing. Penitentiaries. Systematic review. Prison system 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a questão penitenciária não é um dos principais problemas em 

foco de resolução pelo governo. Alguns esforços são feitos para a resolução de 

problemas mais imediatos, como a construção de novos presídios, porém poucos 

efeitos positivos e efetivos são vistos, principalmente quando se leva em consideração 

realidade de superpopulação e condições péssimas dos estabelecimentos penais.  

Em Goiás a realidade não é diferente. Há inúmeros episódios de rebeliões 

em penitenciárias estaduais, muitas delas devido às más condições de vida 

enfrentadas pelos detentos. Muitas delas envolvem a morte de agentes penitenciários.  

Muito tem se discutido sobre as possíveis soluções a essa problemática. O 

Estado não consegue garantir condições básicas aos apenados, descritas na Lei 

7.210/84 de Execuções Penal como assistência médica, educação, condições de 

trabalho e higiene e não consegue dessa forma fazer-se cumprir o principal objetivo 

desse tipo de penalidade constitucional: a ressocialização. Fica evidente a grande 



3 
 

 
 

falha do sistema pelos grandes índices de reincidência, que demonstram por si a 

deficiência em reintroduzir o preso a sociedade.  

A crise penitenciária não é somente nacional, é algo que vem se 

destacando no âmbito mundial e vem sendo alvo de muitas discussões, 

principalmente sobre quais as possíveis soluções e como implementá-las. Este 

trabalho pretende discutir e analisar vertentes de uma proposta de solução para a 

complexa e desafiadora questão penitenciária que exige o envolvimento de vários 

segmentos da sociedade, como órgãos governamentais, empresas privadas e a 

sociedade.  

Entre as possíveis soluções que são apresentadas e discutidas no meio 

acadêmico está a terceirização de presídios, foco deste trabalho. Essa solução tem 

sido tomada em diversos países que também apresentam crise em seu sistema 

prisional e demonstra como a terceirização de presídios pode ser uma solução 

racional aos graves problemas existentes. O trabalho em questão também objetivará 

descrever como as prisões terceirizadas em países como Estados Unidos e França 

se constituem e se reproduzem como uma solução econômica, dentro de seus 

próprios contextos. Esses modelos devem servir ao Brasil como referência e exemplo 

de erros e acertos. E embasam discussões sobre como a terceirização se revela 

solução e seus desdobramentos.  

Além disso busca-se discutir os fatores significativos que destacam a 

falência do sistema, os principais problemas que demonstram essa falência, suas 

causas e consequências e fatores importantes para a implantação da política de 

privatização. 

O Brasil deu início em 1999 ao seu processo de terceirização de prisões no 

Estado do Paraná, desde então muitos estados foram influenciados a aderir a esse 

tipo de sistema. O trabalho também abordará exemplos de privatizações em presídios 

brasileiros, terceirização de serviços penitenciários, o sistema de terceirização atual e 

o sistema de cogestão, seus principais resultados e perspectivas a longo prazo.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.2 Problemas do Sistema Penitenciário brasileiro 

 

O sistema penitenciário do país está próximo a um colapso total. Alguns 

dados divulgados pelo Centro Internacional de Estudos Prisionais (ICPS) em 2017 

comprovam isso. A população carcerária brasileira em dezembro desse mesmo ano 

era de 668 914 presos, levando em consideração as pessoas em prisão domiciliar. A 

capacidade oficial do sistema prisional se limita a 404 509 detentos, dessa forma, a 

superlotação chega a alarmantes 162.9% do nível de ocupação total (ICPS, 2017). 

O ICPS ainda afirma que a população carcerária triplicou em cerca de 16 

anos (2000-2016), saindo de 232,755 pessoas em 2000 para uma população 

carcerária total de 644,575 no fim de 2016. Esses números mostram a falta da 

ressocialização de presos no país. São várias rebeliões, muitas culminando em fugas 

e até mortes de detentos, colocando em risco também a vida de agentes 

penitenciários e outros funcionários do sistema. (ALVES, 2015). 

A Lei de Execução Penal - Lei 7.210/84 (BRASIL, 1984) prescreve, quanto 

à assistência ao preso e ao internado, os seguintes artigos: 

 

Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado consistirá no 
fornecimento de alimentação, vestuário e instalações higiênicas. 
...Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza deverá contar 
em suas dependências com áreas e serviços destinados a dar assistência, 
educação, trabalho, recreação e prática esportiva. 
...Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua 
estrutura e finalidade. Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária determinará o limite máximo de capacidade do 
estabelecimento, atendendo a sua natureza e peculiaridades. 
...Art. 88. O condenado será alojado em cela individual que conterá 
dormitório, aparelho sanitário e lavatório. Parágrafo único. São requisitos 
básicos da unidade celular: a) salubridade do ambiente pela concorrência 
dos fatores de aeração, insolação e condicionamento térmico adequado à 
existência humana; b) área mínima de 6,00m² (seis metros quadrados). 

 

No Brasil, não resta dúvida que o sistema carcerário é falho em 

proporcionar condições que atendam as garantias fundamentais dos presos reclusos. 

É falho também no que diz respeito a ressocialização do egresso, gerando um alto 

índice de reincidência (APAMAGIS, 2011). O promotor Haroldo Caetano da Silva, da 

área de Execuções Penais, no estado de Goiás, a situação não é diferente: Goiás não 

dispõe de uma política penitenciária. É evidente que necessitamos de programas na 
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área educacional e de trabalho, mas vivemos numa condição onde sequer temos 

estabelecimentos prisionais. A CPP (Casa de Prisão Provisória), por exemplo, está 

tão lotada que os presos estão dormindo por turnos (ASSIS, 2003). 

 

2.3. Algumas alternativas para o sistema penitenciário brasileiro 

 

Alguns autores analisam e propõem algumas alternativas para os 

problemas do sistema penitenciário. Para Oliveira (2013), a solução imediata, mas 

insuficiente e pouco eficaz, é a construção de penitenciárias, aumentando dessa 

forma a disponibilização de vagas, sendo também necessário a adoção de um 

sistema prisional que efetivamente promova a reabilitação e diminua a reincidência. 

Ainda assim, essa alternativa seria apenas paliativa, pois enquanto não existirem 

projetos de ressocialização eficientes e permanentes, os detentos uma vez de volta 

a sociedade, acabarão reintegrando a criminalidade e consequentemente voltarão 

para o sistema penitenciário, criando um círculo vicioso. (OLIVEIRA, 2013) 

Ainda são pouco expressivos os trabalhos sobre reincidência criminal no 

Brasil, o que corrobora para que, na falta de dados concretos e de autores que 

discutam o assunto, imprensa e gestores públicos, como o presidente do CNJ e do 

Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Cezar Peluso, estimem que a taxa de 

reincidência no Brasil seja de 70% (VASCONCELLOS, 2011). 

A responsabilidade sobre a assistência física e moral de um condenado ao 

regime fechado cabe ao Estado. Diante da situação degradante que se encontra 

grande parte dos presídios brasileiros e das condições, muitas vezes desumanas as 

quais os detentos são submetidos, tem se discutido sobre a terceirização dos serviços 

carcerários brasileiros. Vários autores, inclusive, são a favor da privatização de todo 

o sistema penitenciário. (FORTINI,2009) 

 

2.4 Modelos de privatização do sistema penitenciário 

 

De acordo com Rafael Damasceno Assis (2007), existem modelos de 

privatização em países estrangeiros, alguns implementados com melhores resultados 

do que outros. Os Estados Unidos foi o primeiro país a implementar um sistema de 

gestão privatizada das penitenciárias. O objetivo era, inicialmente, a redução de 

gastos públicos. Nesse modelo, existem três formas de gestão das unidades 



6 
 

 
 

prisionais: arrendamento, administração privada das penitenciárias, contratação de 

serviços com terceiros.  

No primeiro modelo, as empresas terceirizadas construíam as edificações 

com verba própria e depois arrendavam-na ao governo federal. Após um tempo pré-

definido, sua propriedade passava ao Estado. No segundo modelo, o de 

administração privada, as empresas privadas construíam e administravam as 

penitenciárias. Já o terceiro modelo se baseava na contratação de empresas 

terceirizadas para a realização de determinados serviços. O Estado fazia um contrato 

com a empresa que abrigava, fornecia alimentação e vestimentas aos detentos. 

(ASSIS, 2007) 

Ainda segundo Rafael Damasceno Assis (2007), houve grande melhorias 

na qualidade do serviço prestado aos detentos, além de queda nos gastos 

governamentais. Entretanto muitos críticos desse modelo destacavam a exploração 

da mão de obra do apenado e uso inadequado da pena como um grande ponto 

negativo dessa forma de gestão. A experiência desse país, muito em razão de seu 

modelo federativo, não acontece de forma uniforme em todos os estados federativos, 

sendo adotada atualmente por apenas alguns deles, e realizada principalmente com 

presos juvenis e adultos no fim do cumprimento de suas penas.  

Na França, por sua vez, foi implementado o sistema de dupla 

responsabilidade (ou cogestão), no qual o governo e a empresa privada envolvida são 

responsáveis de forma conjunta pelo gerenciamento e administração do complexo 

prisional. A entidade privada tinha a responsabilidade de promover a educação, o 

translado de presos, o trabalho, a alimentação, assistência ampla, ou seja, social, 

espiritual, médica e psicológica. Em contrapartida, recebia do Estado um valor para 

execução desses serviços, calculado por preso acolhido e por dia do detento no 

estabelecimento. O Estado, por sua vez, ficava com funções diretivas, entre elas, 

indicava o Diretor-Geral do estabelecimento, do qual era responsabilidade a 

segurança externa e interna da penitenciária e o relacionamento com o juízo da 

execução penal. (ASSIS, 2007) 

As críticas ao modelo francês se deram por parte da sociedade que não via 

de fato uma grande evolução na reinserção dos presos, e sim na exploração de sua 

mão-de-obra dentro dos presídios. Além disso, os trabalhadores também 

questionavam os trabalhos realizados dentro das penitenciárias, que concorria, de 
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certa forma, com o grande número de desempregados na sociedade. No Brasil, 

adotou-se o modelo francês. (ASSIS, 2007) 

Por terceirização, entende-se a contratação de empresa inicialmente alheia 

ao processo para a realização de uma atividade. Essa atividade então será realizada 

por terceiros, não se tratando distribuição de serviços públicos, mas sim de uma 

prestação de serviços. Um grande exemplo seriam os serviços de limpeza e vigilância, 

que passam a ser responsabilidade de empresas privadas. (PIETRO, 2008) 

Pode-se afirmar que a terceirização é permitida no ordenamento jurídico, 

desde que não ocorra em atividades-fim do Estado. As atividades-meio do Estado 

podem ser privatizadas, de forma que o Estado permanece como titular da atividade, 

somente seu desempenho é feito por empresas privadas. (OLIVEIRA, 2013) 2.3. A 

privatização carcerária no Brasil 

O Brasil deu início em 1999 ao seu processo de terceirização de 

penitenciárias no Estado do Paraná. Esse processo influenciou outros Estados, como 

Santa Catarina, Bahia, Ceará, Espírito Santos e Amazonas. Ao todo, até o ano de 

2008, 16 instituições prisionais eram administradas por empresas privadas no país. 

(CABRAL ET LAZZARINI, 2010). 

O modelo de terceirização atual cabe ao governo a construção, segurança 

externa da unidade (realizada pela Polícia Militar), e funções diretivas (realizadas por 

funcionários públicos) A empresa terceirizada se encarrega de serviços como 

vestuário, alimentação, assistência jurídica, social e médica, além de atividades de 

reinserção social como serviços e cursos. Essa relação é mantida por pagamentos 

fixos relacionados ao número de detentos (CABRAL ET LAZZARINI, 2010). 

Um exemplo de terceirização seria o sistema de cogestão de presídios. 

Atualmente, no país, a empresa Reviver administra juntamente com o Estado, três 

complexos penitenciários no país. A empresa é responsável pela gerência 

operacional, administrativa e de pessoal (segurança, administrativos e técnicos), 

alimentação, medicamentos, veículos, manutenção, ressocialização dos detentos, 

atividades laborais educacionais, religiosas e administrativas. O Estado por sua vez, 

se responsabiliza por edificação e infraestrutura, cargos de direção e chefia, além da 

custódia dos internos (CUBAS JUNIOR et al, 2011). 

De acordo com a empresa Reviver, inúmeros são os benefícios desse tipo 

de relação público-privada (sistema de cogestão). Os índices de reincidência estão 

em 2% nesse tipo de sistema, sendo que o investimento é similar quando comparado 
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a administração estatal de presídios. A humanização da pena e o reflexo da 

ressocialização dos presos são relatados como os principais benefícios desse 

sistema.  

Outro exemplo bem-sucedido dessa parceria é a Penitenciária industrial de 

Joinville, Santa Catarina. No local não há relatos de superlotação. Os detentos que 

trabalham destinam um quarto do que recebem de salário a melhoria das instalações. 

O Estado é responsável pela fiscalização da empresa, disciplina dos internos e 

segurança externa. A empresa, por sua vez, responsabiliza-se pela prestação de 

serviços básicos como alimentação, vestuário, saúde, segurança interna e 

administração (CUBAS JUNIOR et al, 2011). 

Não é recente a terceirização de alguns serviços como alimentação, auxílio 

médico e segurança interna. Entretanto a primeira experiência de privatização de 

penitenciária em 2013, com o Complexo Penal de Ribeirão das Neves em Belo 

Horizonte – Minas Gerais. Essa concessão foi feita em Parceria Público-Privada na 

modalidade concessão administrativa (CUBAS JUNIOR et al, 2011). 

Vários autores discutem sobre a interferência do particular em um serviço 

público que envolva garantia dos direitos humanos, individuais, do uso do poder de 

polícia e de sanções administrativas e judiciais. Entretanto não há dispositivos legais 

que vedem a iniciativa privada nesses serviços desde que os servidores e diretores 

sejam funcionários públicos. Outra vertente de questionamentos é o poder de polícia, 

visto que se trata de um poder exclusivo do Estado. Porém, como os servidores e 

diretores são funcionários públicos, a força policial continua sendo estatal, o judiciário 

é quem define o futuro dos detentos e o Estado fiscaliza as ações da empresa, não 

há qualquer tipo de ilegalidade (OLIVEIRA, 2013). 

Vencidas essas questões, autores afirmam que não há porque coibir a 

iniciativa privada no sistema penitenciário brasileiro, visto que o Governo tem falhado 

em garantir as exigências da lei, reinserir o apenado à sociedade e atender ao 

princípio da eficiência na administração pública (OLIVEIRA, 2013). 

Vale ressaltar que é necessário o estudo de outros modelos de 

terceirização, exemplos ocorridos em países diferentes, para escolher e aprimorar um 

no qual o Brasil se adeque, visto as suas peculiaridades. Mudanças são necessárias 

tanto para os apenados, quanto para o Governo e a sociedade.  

Delegar parte do serviço público de construção e gestão de penitenciárias 

ao privado é criar a possibilidade de que os direitos individuais dos condenados sejam 
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garantidos na prática, bem como uma chance de diminuir o índice de reincidência 

criminal e tentar solucionar a situação de superlotação dos presídios (OLIVEIRA, 

2013). 

Assim sendo, identificar e analisar a produção bibliográfica brasileira sobre 

a privatização dos presídios permitirá aprofundar esse assunto identificando se 

trabalhos desenvolvidos na área afirmam que essa possibilidade é uma solução ou 

não a crise no sistema penitenciário.  

No entanto, para a elaboração deste estudo foi necessária uma revisão 

sistemática da literatura que é um estudo secundário, classifica-se como um tipo de 

investigação baseada em questão definida que visa identificar as evidências 

importantes disponíveis em estudos já publicados. (FONTES-PEREIRA, 2017) 

 

 

3 METODOLOGIA 
 

Esse trabalho é caracterizado como uma pesquisa exploratória visto que 

se baseia em levantamento bibliográficos, materiais disponibilizados online e visitas a 

websites relacionados ao Sistema Penitenciário brasileiro além de outras fontes de 

dados como revistas e periódicos.  

Mais especificamente, trata-se de uma revisão sistemática de literatura, na 

qual busca-se coletar materiais publicados sobre o tema definido, privatização do 

sistema carcerário brasileiro, dentro de um espaço de tempo pré-determinado de um 

ano.  

Os métodos para realização de revisões sistemáticas preveem: (1) 

elaboração da pergunta central da pesquisa; (2) busca de artigos na literatura; (3) pré-

seleção dos artigos; (4) extração dos dados; (5) avaliação da metodologia e (6) síntese 

dos dados (metanálise)(FONTES-PEREIRA, 2017).  

Assim sendo, o objetivo geral dessa pesquisa é identificar a analisar a 

produção bibliográfica brasileira referente ao tema privatização dos presídios 

brasileiros como solução dos problemas atuais do sistema penitenciário no período 

de 2017 e 2018. A pergunta a ser respondia é a opinião dos autores sobre a 

privatização como solução dos problemas penitenciários atuais.  

O método de procedimento, são as atividades necessárias para a aquisição 

dos dados com os quais se desenvolverão os raciocínios que resultarão em cada parte 

do trabalho. Inicialmente foi feita a coleta a partir de uma pesquisa bibliográfica e 
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documental dos materiais escritos nos últimos anos na plataforma Google Acadêmico 

2017/2018 que citem as palavras: “privatização”, “presídio”, “Brasil”, “penitenciária”. 

A partir dessa coleta foi feita uma análise dessas informações pelo método 

comparativo, no qual são buscadas semelhanças e diferenças dentro do mesmo 

tempo e espaço, no caso, nas publicações e nas opiniões dos diferentes pensadores. 

Busca-se identificar o que tem sido mais discutido a respeito de 

privatizações dentro do sistema penitenciário brasileiro, sua necessidade e pontos 

positivos e negativos. Foram definidos os seguintes critérios de exclusão: trabalhos 

(artigos, periódicos, dissertações, monografias, livros etc.) não disponíveis de forma 

gratuita; trabalhos que apesar de previamente selecionados não foquem 

exclusivamente nos problemas e soluções relacionadas aos presídios brasileiros; 

trabalhos em outro idioma; trabalhos não relacionados ao sistema penitenciário 

brasileiro e citações. Como critério de inclusão foram definidos: trabalhos que 

discorrem tanto sobre presídios masculinos quanto femininos; trabalhos vinculados ao 

objetivo geral da pesquisa; metodologia e objetivo geral definido, trabalhos de diversas 

áreas de conhecimento. 

A revisão sistemática será feita nos seguintes passos:  

Etapa 1-Leitura de todos os títulos dos trabalhos encontrados. 

Etapa 2- Aplicação dos critérios de exclusão e inclusão. 

Etapa 3-Leitura de todos os resumos dos trabalhos previamente analisados 

na fase anterior 

Etapa 4 -Aplicação dos critérios de inclusão e exclusão. 

Etapa 5-Leitura do todo o trabalho visando a identificação do 

posicionamento do autor sobre a privatização como solução para os problemas 

penitenciários atuais. Em casos de livros, dissertações e teses serão lidos somente 

os capítulos que discorrerem sobre o tema definido. 

Etapa 6 – Aplicação dos critérios de inclusão e exclusão visando eliminar 

trabalhos não alinhados ao objetivo da pesquisa. 

Etapa 7- Analisar e classificar os trabalhos quanto ao posicionamento do 

autor relativo a privatização ser uma possível solução ou uma opção ineficiente aos 

problemas do sistema carcerário brasileiro na atualidade.  

Os dados obtidos serão representados em tabelas ou graficamente visando 

facilitar o entendimento. 
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4 RESULTADO E DISCUSSÃO 
 

A Etapa 1 foi realizada utilizando a busca das palavras definidas: 

“privatização”, “presídio”, “Brasil”, “penitenciária” na plataforma do Google Acadêmico, 

restringido aos anos de 2017 e 2018. 

A pesquisa foi realizada na semana de 09 a 13 de abril de 2018 e foram 

encontrados 219 trabalhos disponibilizados. Foram aplicados os critérios de inclusão 

e exclusão relativos a execução da Etapa 2. Foram eliminados dessa forma, 10 

trabalhos por não estarem disponíveis de maneira gratuita,11 foram eliminados por 

ser tratarem de citações, um foi eliminado por não estar publicado na língua 

portuguesa e 139 trabalhos por não terem título compatível com o foco dessa pesquisa 

(Gráfico 1). Restaram para posterior análise na Etapa 3, 58 trabalhos. 

                 

                             Gráfico 1 – Resultado da Etapa 1 e 2. 

  

  

 

 

 

 

 

Fonte: ALVES (2018) 

 

Na Etapa 3, foram lidos todos os resumos dos 58 trabalhos selecionados 

nas fases anteriores, visando entender o alinhamento dos autores e se o trabalho 

estava compatível com os objetivos dessa revisão sistemática. Durante a aplicação 

dos critérios de inclusão e exclusão, foram eliminados 20 trabalhos no total. Dessa 

forma, para a Etapa 5, foram selecionados 38 trabalhos. 

Nas Etapas 5 e 6 foram lidos completamente os 38 trabalhos selecionados 

(exceto dissertações, livros e teses, nos quais foram lidos os capítulos relativos ao 

foco desse pesquisa), identificou-se que apenas um trabalho não estava alinhado ao 

objetivo dessa revisão sistemática por não exprimir opinião concreta sobre a 

privatização do sistema penitenciário brasileiro e sim fazer uma análise de 

responsabilidades entre o ente público e as organizações privadas em situações de 
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parceria na gestão de complexos penitenciários (FERREIRA, 2017). Dessa forma, ele 

foi eliminado, restando 37 trabalhos para serem analisados na Etapa 7. 

Para realização da Etapa 7 foram identificados e classificados os trabalhos 

de acordo com o seu tipo (periódico, monografia, dissertação, tese, anais etc.). O 

Gráfico 2 apresenta essa divisão. Pode-se observar que a maioria dos trabalhos eram 

vinculados a periódicos diversos. Também foram encontradas, em menor quantidade, 

mas ainda assim em quantidade representativa as monografias, dissertações e 

trabalhos em anais de congressos. Dessa forma conclui-se que o assunto em questão 

vem sendo amplamente discutido pela academia brasileira no último ano.   

 

           Gráfico 2 – Classificação dos trabalhos finais analisados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ALVES (2018) 

 

    Visando identificar a distribuição dos trabalhos pelo território nacional, 

investigou-se a afiliação dos autores. Para tal, foram identificados a vinculação 

funcional dos autores de cada trabalho e sua localização geográfica. O objetivo era 

identificar se as opiniões obtidas eram originárias somente de uma só região do país 

ou se distribuíam de maneira homogênea pelo território brasileiro. É importante 

ressaltar que se encontrou um artigo oriundo da Argentina, mas publicado em língua 

portuguesa. Como ele atendia os objetivos desse trabalho, optou-se por selecioná-lo. 

O Gráfico 3, demonstra essa identificação. 
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Gráfico 3 – Classificação dos trabalhos selecionados quanto a 

 afiliação geográfica. 

  

 

 

 

 

 

    

 

Fonte: ALVES (2018) 

 

Observa-se que os resultados selecionados abrangem de maneira ampla 

quase todo o território nacional, com Minas Gerais e São Paulo em destaque com 

maior número de publicações, sete e cinco respectivamente. 

O Gráfico 4 apresenta a análise por área do conhecimento, constata-se que 

a maior parte dos trabalhos selecionados está inserido na área do Direito. 

 

Gráfico 4 – Disposição dos trabalhos de acordo com 

a área do conhecimento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ALVES (2018) 

 

Objetivando responder aos questionamentos efetuados pela pesquisa, 

foram analisados na íntegra todos os trabalhos e classificados de acordo com o 

posicionamento principal do autor: Concorda com a privatização dos presídios e 

acredita que essa é uma possível forma de garantir os direitos fundamentais aos 

apenados, visto que o Estado não consegue garanti-los. Discorda que a privatização 
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seja uma solução plausível e defende que essa ideia é ilegal. Foram encontrados 

trabalhos nos quais o autor não se posiciona. O Quadro 1 apresenta os trabalhos e 

seus posicionamentos. 

 

QUADRO 1 – Posicionamento dos autores quanto a privatização dos presídios. 

                                                           
1 Trabalho publicado no período de entre 2017-2018 

 

Posicionamento Referências 

Concordam (FREITAS,2017b) 

(ANTUNES, MARCONI, 

FREITAS,2017) 

(BALDI,2017) 

(FALCÃO, 

FERNANDES,2017) 

( REIS,2017) 

(CWIERTNIA,2017) 

( CAMPOS, CAMILO,2016)1 

(TUCCI JUNIOR, 

ADAMI,2017) 

(CIRINO ,RESENDE, LIMA,  

CYRNE, AHOUAGI,2017) 

(AMBROZIO,PUGA,SIFFERT 

FILHO,2017) 

(ALMEIDA,2013)1 

( SOARES JUNIOR,2017) 

(OLIVEIRA,2017) 

Discordam (CHAVES JUNIOR,2017) 

(COSTA,2011)1 

(PASTANA, SILVA,2017) 

(BITTENCOURT ,2017) 

(BARRETTO FILHO,2017) 

(MESQUITA ,2017) 

(MORAES,2016)*1 

(RASERA, PEREIRA,2017) 

(BARROS, 

NASCIMENTO,2017) 

(FREITAS,2017a) 
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Fonte: ALVES (2018) 

 

Pode-se concluir que para essa amostra de trabalhos selecionados a maior 

parte dos autores (21) se posicionam contrários a privatização dos presídios 

brasileiros. Alguns dos principais argumentos são a falta de legitimidade em se atribuir 

ao ente privado uma responsabilidade que seria do ente público. Além disso, 

argumenta-se que o principal objetivo de uma empresa privada é a obtenção de lucro, 

e isso só seria possível com o aprisionamento e manutenção de maior número de 

detentos. O que vai contra a ideia de ressocialização e reinclusão do apenado na 

sociedade.  

O alto gasto estatal vinculado ao pagamento a essas empresas, durante 

muitos anos é um ponto negativo amplamente discutido nos trabalhos, entende-se, de 

uma maneira geral que o Governo poderia investir em melhorias no sistema público e 

obter retorno a longo prazo ao invés de realizar pagamentos sem garantia de retorno. 

Alguns autores também citam experiências negativas em alguns países, como é o 

caso dos Estados Unidos, e alertam que esse tipo de sistema deve ser muito bem 

estudado para as particularidades brasileiras, visando não repetir falhas já ocorridas.  

Outro argumento bastante presente é o fato de ser difícil definir limites ao 

ente privado. As empresas não poderiam exercer funções exclusivas do ente público, 

como o poder de polícia, fiscalização e assistência jurídica aos detentos.  

Em menor quantidade na amostra selecionada, autores se posicionaram a 

favor da privatização (13). Para esses autores fica claro a incompetência estatal em 

(LIMA NETO,2013) 

(ROLIM,2018) 

( MEDEIROS,2017) 

(FEITOSA ,2017) 

(ARAÚJO,2017) 

(MENDES,2017) 

( ANDRADE,2017) 

(CAMPOS,2018) 

(DUARTE, ALENCAR,2018) 

( SANTOS,2017) 

(SILVA JUNIOR,2017) 

Sem 

posicionamento 

(MELO, ARAÚJO,2017) 

(MÂNICA, 

BRUSTOLIN,2017) 

(GALVÃO, HERBELLA,2017) 
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garantir aos detentos os direitos fundamentais garantidos na Constituição brasileira 

além da ineficiência em ressocializá-los. Dessa forma, privatizar é uma alternativa 

viável para atingir esses objetivos. Muitos citam exemplos de sistemas de cogestão 

existentes no próprio território brasileiro, que diminuíram o índice de rebeliões nos 

complexos penitenciários. 

Com relação aos autores que não se posicionaram claramente, evidencia-

se um posicionamento baseado em pontos negativos e positivos. Como por exemplo, 

para (GALVÃO, HERBELA, 2017), “...não é possível concluir se tal modelo é 

verdadeiramente viável para o nosso ordenamento jurídico”.  

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O objetivo geral dessa pesquisa foi identificar e analisar a produção 

bibliográfica brasileira referente ao tema privatização dos presídios brasileiros como 

solução dos problemas atuais do sistema penitenciário no período de 2017 e 2018. A 

intenção foi analisar a opinião dos autores sobre essa temática tão presente nas 

discussões acadêmicas. 

Para isso foi realizada a revisão sistemática da literatura produzida nesse 

espaço de tempo e foram analisados os principais achados. Identificou-se que a maior 

parte dos autores discorda dessa medida com sendo uma possível solução e inclusive 

pensa que ela acarretaria em mais problemas ao já tão deficiente sistema prisional.  

Como trabalhos futuros, sugere-se uma análise em maior espaço de tempo 

para verificar a evolução histórica do posicionamento dos autores e a pesquisa em 

outras bases indexadas. 
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